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QUESTÃO NÚMERO 43

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO: Essa questão trouxe o conteúdo do Estatuto das Pessoas com Deficiência em que,
segundo o art. 2º da Lei 13. 146, de 2015, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação
com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade
de condições com as demais pessoas.

QUESTÃO NÚMERO 44

GABARITO PRELIMINAR: D

COMENTÁRIO: A questão pergunta sobre o instituto da multipropriedade e sua indivisibilidade, em que,

de acordo com o art. 1.358-D, inciso I, o imóvel objeto da multipropriedade é indivisível, não
se sujeitando a ação de divisão ou de extinção de condomínio.

QUESTÃO NÚMERO 45

GABARITO PRELIMINAR: A

COMENTÁRIO: Nos termos da súmula 187 do STF, a responsabilidade contratual do transportador, pelo
acidente com o passageiro, não é elidida por culpa de terceiro, contra o qual tem ação regressiva. Além
disso, o art. 734 do Código Civil reza que o transportador responde pelos danos causados às pessoas
transportadas e suas bagagens, salvo motivo de força maior, sendo nula qualquer cláusula excludente
da responsabilidade.

QUESTÃO NÚMERO 46

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO: A questão quer saber do candidato sobre a penhorabilidade do bem de família em que,
de acordo com o STJ, na súmula 549, está posto que é válida a penhora de bem de família pertencente
ao fiador no contrato de locação.



QUESTÃO NÚMERO 47

GABARITO PRELIMINAR: B

COMENTÁRIO: Essa questão quer saber acerca do parcelamento do solo urbano e responsabilidade pela
implantação do parcelamento, chamado empreendedor, que pode ser, segundo o art. 2º-A, da Lei 6.766,
de 1979, incluído pela Lei n.º 14.118, de 2021:

Art. 2º-A. Considera-se empreendedor, para fins de parcelamento do solo urbano, o
responsável pela implantação do parcelamento, o qual, além daqueles indicados em
regulamento, poderá ser: (Incluído pela Lei nº 14.118, de 2021)

a) o proprietário do imóvel a ser parcelado; (Incluída pela Lei nº 14.118, de 2021)

b) o compromissário comprador, cessionário ou promitente cessionário, ou o foreiro, desde
que o proprietário expresse sua anuência em relação ao empreendimento e sub-rogue-se nas
obrigações do compromissário comprador, cessionário ou promitente cessionário, ou do
foreiro, em caso de extinção do contrato; (Incluída pela Lei nº 14.118, de 2021)

c) o ente da administração pública direta ou indireta habilitado a promover a desapropriação
com a finalidade de implantação de parcelamento habitacional ou de realização de
regularização fundiária de interesse social, desde que tenha ocorrido a regular imissão na
posse; (Incluída pela Lei nº 14.118, de 2021)

d) a pessoa física ou jurídica contratada pelo proprietário do imóvel a ser parcelado ou pelo
poder público para executar o parcelamento ou a regularização fundiária, em forma de
parceria, sob regime de obrigação solidária, devendo o contrato ser averbado na matrícula
do imóvel no competente registro de imóveis; (Incluída pela Lei nº 14.118, de 2021)

e) a cooperativa habitacional ou associação de moradores, quando autorizada pelo titular do
domínio, ou associação de proprietários ou compradores que assuma a responsabilidade
pela implantação do parcelamento. (Incluída pela Lei nº 14.118, de 2021)

Assim, de acordo com o texto acima, na alínea e, a resposta correta é a letra B.
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